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1. INTRODUÇÃO 
 

Grande parcela da população mundial não pratica o mínimo de atividade 
física recomendada (CDC, 2010). No Brasil, atualmente, 30% da população se 
enquadra dentro das recomendações mínimas estabelecidas pelas organizações 
de saúde pública (DUMITH, 2009). Diversos estudos recentes têm evidenciado a 
relação positiva entre atividade e o aumento de saúde física e mental 
(WARBURTON et al., 2006; WHO, 2010). Grande parte dos estudos mostram que 
a atividade física age como um fator de proteção importante contra o 
desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis como diabetes mellitus, 
alguns tipos de câncer, obesidade, hipertensão arterial, doenças ósseas e 
articulares e depressão (LEE, 2003; LEE et al., 2012).  

Embora a inatividade física seja considerada uma pandemia, existem uma 
série de fatores associados às prevalências, entre eles, o sexo, a idade e a classe 
social dos indivíduos (BAUMAN et al, 2012). A correlação entre prática de 
exercício físico e as variáveis associadas ainda é pouco conhecida em várias 
regiões do Brasil, inclusive na região sul, de onde inexistem estudos que abordem 
simultaneamente todas as questões levantadas em torno da prática física. Com 
base nisso, o objetivo do presente estudo foi avaliar a prevalência de atividade 
física em adultos, maiores de 18 anos, na região Sul do Brasil e associá-la às 
variáveis sociodemográficas sexo, idade, estado civil, condição empregatícia e cor 
de pele e, à autopercepção de saúde. 
 

2. METODOLOGIA 
 

O estudo transversal foi realizado ao longo do primeiro semestre de 2015, 
junto à disciplina de Epidemiologia da Universidade Federal de Pelotas (UFPel). 
Usou-se como base os dados secundários do estudo Vigilância de Fatores de 
Risco e Proteção para Doenças Crônicas Não - Transmissíveis por Entrevistas 
Telefônicas (VIGITEL). O banco de dados disponibilizado não identifica os 
indivíduos, respeitando a privacidade e garantindo o caráter confidencial das 
informações, o que dispensou, para esse estudo, a aprovação de um comitê de 
ética. 



 

Foram selecionados 5.002 sujeitos, os quais responderam ao inquérito do 
VIGITEL, realizado somente nas capitais brasileiras por meio de telefone 
residencial. Foram incluídos os adultos com 18 anos ou mais, sem limitação física 
que impeça a realização de atividade física e que residam em uma das três 
capitais da região Sul do Brasil. O VIGITEL mede a atividade física através dos 
parâmetros: frequência semanal de atividade física, duração da prática, tipo de 
atividade física e a prática em quatro domínios: no trabalho, no deslocamento 
para o trabalho, nos deveres domésticos e no lazer. Considera-se suficientemente 
ativos os que atingiram 150 minutos semanais de atividades moderadas ou 
vigorosas, segundo a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2003). 

As variáveis independentes analisadas foram sexo, idade, cor da pele, 
estado civil, estado de saúde autorrelatado e condição empregatícia.  

Foram realizadas análises descritivas das frequências absolutas e 
descritivas de inatividade física segundo as variáveis independentes. Utilizou-se o 
teste de x2 e valor p para comparações de prevalências. Realizou-se regressão 
de Poisson para apresentar as razões de prevalência (RP) das associações entre 
variáveis independentes e o desfecho. Foram consideradas associações 
significativas aquelas com valor p <0,005. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A partir das informações coletadas na base de dados VIGITEL 2012, com 
amostra de N de 5.002 indivíduos, 62,2% eram do sexo feminino. O estudo 
envolveu 708 (14.2%) indivíduos entre 18-29 anos; 755 (15,1%) entre 30-39 anos; 
905 (18,1%) entre 40-49 anos; 990 (19,8%) entre 50-59 anos; e 1644 (32,9%) 
com mais de 60 anos. Em relação à cor da pele, 80,3% eram de cor branca. 
Quanto ao estado civil, 52% tinham companheiro(a). Referente a variável 
trabalho, 59,3% relataram estar trabalhando. Quanto ao estado de saúde, 72,2% 
consideraram sua saúde muito boa ou boa. A prevalência de atividade física 
suficiente foi de 43,2% na amostra.  

Homens apresentaram maior prevalência de atividade física (50,7%) em 
relação às mulheres (38,6%; p<0,001). Isso corrobora com os achados de 
PITANGA e LIMA (2005), que verificaram que mulheres tem menos probabilidade 
de estar envolvidas em atividades físicas, comparadas com homens. 

Quanto à idade, indivíduos de 18 a 29 anos possuem maior prevalência de 
atividade física, e os com 60 anos ou mais, a menor prevalência (35,2%; 
p<0,001). Esses resultados estão de acordo com os verificados por 
CARSPENSEN et al. (2006), os quais demonstraram que a população tende a 
aumentar, progressivamente, as taxas de sedentarismo com o aumento da idade. 
A análise dos níveis de atividade física entre jovens deve ser feita com cautela, 
pois os fatores associados com os níveis de atividade física na população de 
adultos jovens são bastante variados, sendo descrito que variáveis demográficas 
e fatores sociais e culturais podem ter relação com o nível de atividade física 
(TROST et al., 2002; MUMMERY et al. 2007). 

Os indivíduos que trabalhavam apresentaram maior prevalência de 
atividade física suficiente  (49%; p<0,001), o que pode estar associado ao aspecto 
socioeconômico. POORTIGA (2006) reportou que indivíduos de maior renda 
apresentaram maiores índices de atividades física, relacionados a maior nível de 
prática esportiva em tempo de lazer, bem como maior nível de caminhada. 

Observou-se que conforme melhora a autopercepção de saúde, há um 
aumento na prevalência de atividade física suficiente. A prevalência de atividade 



 

física entre aqueles que relataram ter saúde muito boa ou boa foi 48,6%. Já entre 
aqueles que relataram ter saúde ruim ou muito ruim, a prevalência de atividade 
física foi 14,7%. VANCEA et al. (2011) verificaram que há uma associação direta 
entre percepção de saúde e níveis de atividade física, em função da maior 
liberação de endorfinas proporcionada pelo exercício físico, contudo, um melhor 
estado de saúde prévio pode favorecer com que os indivíduos procurem realizar 
práticas de atividade física. 

Cor de pele e estado civil não apresentaram, nesse estudo, diferenças 
significativas em relação às variáveis independentes. Contudo, o estudo de 
PITANGA e LESSA (2005) mostrou que o sedentarismo predomina entre os 
sujeitos casados, fator que pode estar associado ao fato de indivíduos solteiros 
apresentarem uma maior preocupação com o aspecto estético. 
 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Esse estudo é importante à saúde pública, por que os resultados podem ser 

utilizados para demonstrar que a maioria dos indivíduos adultos das três capitais 
da região Sul apresentam níveis de atividade física abaixo das recomendações 
para manutenção da saúde, bem como serve para identificar fatores associados 
ou determinantes dessa situação. Desta forma, seria possível implementar 
programas de incentivo à prática de atividades físicas direcionados para os 
grupos populacionais mais afetados pelo sedentarismo e buscar estratégias mais 
específicas para promover atividade física entre esses grupos. 
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